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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL nº 924/2025  
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal de 1988; 
 
- Código Civil (Lei Federal nº 10.406, de10 de janeiro de 2002); 
 
-Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001); 
 
- Plano Diretor (Lei Municipal nº 17.975, de 8 de julho de 2023); 
 
-Código de Obras (Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017); 
 
-Lei de Zoneamento (Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016) 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 9.995, de 01 de novembro de 1985, que cria, na Prefeitura Municipal 
de São Paulo um cadastro de creches, berçários, escolas maternais e de educação 
infantil, e outros estabelecimentos congêneres, para crianças de até 6 anos de idade. 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Municipal nº 11.201, de 19 de maio de 1992 , que obriga os Hospitais Municipais 
e Postos de Atendimento Medico - PAM a terem locais para as mães promoverem a 
higiene de seus filhos de colo 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências; alterada pelas Leis nºs 15.518/11 e 15.911/13; 
 
- Lei Municipal nº 13.382, de 27 de junho de 2002, que altera a redação do artigo 1º da 
Lei nº 12.570, de 05.03.98 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 48.421/07; 
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- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.276, de 2 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores 
Formas, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 10.519, de 17 de julho de 2002, que dispõe sobre a promoção e a 
fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras 
providências;  
 
- Lei Federal 13.426, de 30 de março de 2017, que dispõe sobre a política de controle 
da natalidade de cães e gatos e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado; 
 
- Lei Estadual nº 16.308, de 13 de setembro de 2016, que dispõe sobre penalidades 
às pessoas que cometerem maus tratos a animais domésticos na forma que 
especifica; 
 
- Lei Estadual nº 16.794, de 12 de julho de 2018, que obriga todos os "pet shops",  
 
- Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 10.876, de 20 de julho de 1990, que dispõe sobre a colocação de 
placas visíveis nas residências que tenham animais ferozes. 
 
- Lei Municipal nº 11.320, de 22 de dezembro de 1992, que proíbe o uso de cães nos 
serviços de vigilância no âmbito do Município, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.359, de 17 de maio de 1993, que proíbe a realização de rodeios, 
touradas ou eventos similares; 
  
- Lei Municipal nº 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 12.327, de 16 de abril de 1997, que institui no Município de São 
Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos do Município de São 
Paulo", acompanhada de ações educativas sobre propriedade responsável de animais; 
e da outras providencias (DECLARADA INCONSTITUCIONAL) 
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- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 13.767 de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria nº 4.550, de 29 de outubro de 2002. 
 
- Lei Municipal nº 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino. 
 
- Lei Municipal nº 14.014 de 30 de junho de 2005, que proíbe, no âmbito do Município 
de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em apresentação de circos 
e congêneres, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.370 de 16 de abril de 2007, que institui a Semana Municipal de 
Proteção aos Animais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.761 de 05 de junho de 2008, que dispõe sobre a fixação de placa 
informativa, em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências. (placa é 
crime maltratar animais). 
 
- Lei Municipal nº 15.023 de 06 de novembro de 2009, que  institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
 
 
- Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. - Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, 
restaurantes comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão 
disponibilizar espaços apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio 
porte que eventualmente acompanhem os abrigados. 
 
- Lei Municipal nº 16.532, de 08 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.464, de 09 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto de 
Proteção, Defesa e Controle das Populações de Animais Domésticos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.373, de 13 de julho de 2020, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana Municipal de Orientação à adoção consciente e ao não abandono de animais, 
e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 18.147, de  28/06/2024, que proíbe utilização de animais em 
atividades desportivas com emissão de pouleis de aposta em jogos de azar no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.703, de  03/11/2021, que dispõe sobre a instituição de uma 
política pública para a fiscalização, destinação, a apreensão e manutenção da flora e 
de animais silvestres e domésticos de pequeno e grande porte, bem como a sua 
destinação, cria o levantamento populacional animal no município, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Federal nº 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional 
do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências. 
  
- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação 
relativa ao idoso 
 
- Decreto Estadual nº 58.047, de 15 de maio de 2012, que institui o Programa Estadual 
"São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso", e dá providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe institui a Política 
Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui no âmbito do Município 
de São Paulo o ‘Programa Movimentando a Terceira Idade’, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.100, de 6 de janeiro de 2010, que para incluir a Semana 
Municipal de Prevenção de Acidentes Domésticos de Idosos, a ser realizada 
anualmente na última semana do mês de setembro e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.061, de 13 de agosto de 2014, que institui o Programa Cuidador 
de idosos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.831, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o acesso a 
informações dos programas sociais, políticas públicas ou equipamentos públicos 
destinados a idosos mantidos pelo Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.452, de 9 de setembro de 2020, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 
 
- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 
Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 
operacionalização. 
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- Lei Municipal nº 17.691, de 19 de outubro de 2021, que dispõe sobre a instalação de 
câmeras de monitoramento em Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI, 
no âmbito do município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.911, de 17 de janeiro de 2023, que determina a inclusão em 
página oficial da Administração Municipal de aba específica, de fácil localização pela 
página inicial, que reúna todos os serviços municipais à disposição dos idosos bem 
como destaque todos os benefícios que lhes são concedidos por lei. 
 
- Lei Municipal nº 17.957, de 06/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 
combate à violência nos condomínios contra a mulher, a criança, o idoso, o deficiente 
físico e mental, os animais e entre os vizinhos, a ser celebrado anualmente no dia 22 
de novembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.949, de 12/05/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana 
Municipal da Longevidade, a ocorrer anualmente na semana entre os dias 25 de 
setembro e 1º de outubro. 
 
- Lei Municipal nº 18.010, de 27/10/2023, que dispõe sobre a substituição do 
pictograma de sinalização indicativa de assentos, filas e outros serviços prioritários 
para a pessoa idosa, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.193, de 11/12/2024, que autoriza a instituição do Programa 
Educação Aberta para a Terceira Idade. 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.333, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial - Serviço Atende, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o Serviço de 
Atendimento Especial – Serviço Atende, no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência; 
 
PL 256/2025 Dispõe sobre a instalação de redes de proteção em unidades 
habitacionais destinadas a famílias com pessoas com deficiência, crianças de até 12 
(doze) anos e idosos provenientes de programas habitacionais da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
 
PL 596/2019 DISPÕE SOBRE A COLOCAÇÃO DE REDES DE PROTEÇÃO 
CONTRA QUEDAS EM ÁREAS DE CONVIVÊNCIA, NOS CASOS E LOCAIS QUE 
ESPECIFICA, PARA FINS DE SEGURANÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 21 de agosto de 2025. 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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